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INSTITUI O PROGRAMA DE BENEFÍCIOS E INCENTIVOS SOBRE DÉBITOS DE IPTU – IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO JUNTO A FAZENDA MUNICIPAL.

O Prefeito Municipal, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, art. 52, inciso IV, apresenta à Câmara de Vereadores para análise e deliberação, o seguinte Projeto de Lei:


Art. 1º - Fica instituído o Programa de Benefícios e Incentivos aos contribuintes, pessoas físicas e jurídicas, que possuem débitos de IPTU-Imposto Predial e  Territorial Urbano, junto a Fazenda Municipal, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2020.
§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se aos débitos constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, mesmo em fase de cobrança ou execução já ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior não integralmente quitada, ainda que cancelada por falta de pagamento.
§ 2º - Aos débitos ainda não constituídos deverão ser confessados, de forma irretratável e irrevogável.
§ 3º - O valor dos débitos a serem consolidados será determinado com base na legislação vigente, com os acréscimos relativos à multa de mora ou de oficio, aos juros de mora e a correção monetária com variação da Unidade Fiscal do Município - UFM.

Art. 2º - O ingresso no Programa dar-se-á por opção do contribuinte, que fará jus ao regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos referidos no artigo anterior, nos termos e condições previstas nesta lei.
§ 1º - O ingresso no Programa implica inclusão da totalidade dos débitos relativos aos débitos mencionados no art.1º, de responsabilidade do optante, inclusive os não constituídos, que serão denunciados espontaneamente, mediante confissão.
§ 2º - A opção pelo Programa deverá ser formalizada até 31 de dezembro de 2021, a partir da publicação desta lei, mediante requerimento de adesão pelo contribuinte.
§ 3º - Para fins desta lei, os acréscimos a que se refere o parágrafo 3º do Art. 1º, serão reduzidos em 100% (cem por cento) do seu valor, com exceção da correção monetária, que não sofrerá redução.

Art. 3º - Do débito consolidado na forma desta Lei:
I – o Contribuinte poderá incluir no Programa eventuais saldos de parcelamento em andamento;
II – será pago em parcelas mensais e sucessivas, não inferiores a R$ 50,00 (cinquenta reais) e não podendo ultrapassar o montante de 12 (doze) parcelas; 
III - Débitos superiores a 100 (cem) UFM poderão ser divididos em até 36 (trinta e seis) parcelas;

Art. 4º - A opção pelo Programa exclui qualquer outra forma de parcelamento relativo aos débitos de que trata esta lei.

Art. 5º - A opção pelo Programa sujeita o optante a:
I – confissão irrevogável e irretratável da totalidade dos débitos incluídos;
II – a aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas para ingresso e permanência no Programa;
III – pagamento regular das parcelas do débito consolidado;
IV – para obter os benefícios do Programa, deve o devedor confessar o débito e desistir, renunciando expressa e irrevogavelmente, de todas as ações incidentes ou recursos judiciais ou processos administrativos e seus recursos, que tenham por objeto, ou finalidade mediata ou imediata, discutir ou impugnar lançamentos ou débitos incluídos no programa ora substituído, devendo, outrossim, renunciar ao direito sobre que se fundam os correspondentes pleitos;

Art.6º – o Município de Timbé do Sul verificará nos casos de já haver lançamento fiscal, se houve lançamento de algum período atingido pela decadência ou pela prescrição, bem como eventual inobservância aos princípios constitucionais da ampla defesa, contraditório, anterioridade e legalidade tributárias, desde que previamente arguido em procedimento administrativo fiscal, em curso ou já encerrado, devendo o contribuinte aderir ao Programa com valores líquidos.

Art. 7º - A opção pelo Programa suspenderá o andamento de eventuais processos judiciais até o pagamento integral da dívida, mediante comprovação pelo contribuinte da adesão ao Programa.

Art. 8º - A homologação da opção será efetuada pela Secretaria de Administração e Finanças, e, não ocorrendo manifestação contrária, considerar-se-á tacitamente homologada.

Parágrafo único – A homologação da opção pelo Programa não será condicionada a apresentação de qualquer tipo de garantia ou arrolamento, salvo a prévia existência de penhora em processo de execução fiscal, a qual deverá permanecer até a integral quitação do débito consolidado. 	

Art. 9º - O contribuinte será excluído do Programa nas seguintes hipóteses:
I - deixar de atender qualquer uma das exigências do Art.5º;
II – ficar inadimplente por dois meses consecutivos ou três meses alternados, do parcelamento ou de débitos decorrentes de fatos geradores futuros;
III – prática de qualquer procedimento tendente a subtrair receita do optante nos livros e documentos fiscais e comerciais, mediante simulação ou sonegação de informações.
§ 1º - A exclusão do Programa implicará na exigibilidade imediata da totalidade dos débitos ainda não pagos, restabelecendo-se a este montante, os acréscimos legais na forma da legislação aplicável.
§ 2º - A exclusão do Programa produzirá efeitos a partir do mês subsequente àquele em que o contribuinte for cientificado da decisão de sua exclusão.
§ 3º - A exclusão do Programa importará no imediato prosseguimento dos processos judiciais suspensos por conta da adesão.
§ 4º - Não será aplicado o disposto neste artigo no caso de situações de emergência ou calamidade publica declarada pelo município, pelo período em que perdurar referida situação.

Art. 10º - Aplicam-se aos casos omissos desta Lei os dispositivos do Código Tributário Municipal, no que couber.

Art. 11º - Esta Lei entrará em vigor em na data de sua publicação.


Timbé do Sul, 29 de janeiro de 2021.



ROBERTO BIAVA
Prefeito Municipal
















JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº. 02/2021


 
Senhor Presidente

Senhores Vereadores,


 
Estamos encaminhando a esta Casa Legislativa, Projeto de Lei, que dispõe sobre o Programa de Recuperação de Créditos Fiscais – REFIS, destinado a promover a cobrança/regularização de créditos do Município, decorrentes do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), constituídos até 31.12.2020.
 
A iniciativa em instituir novamente o REFIS, decorre de inúmeros pedidos de Contribuintes, do resultado dos programas anteriores e, da necessidade dos cofres públicos.
 
O REFIS é um programa benéfico não apenas ao Contribuinte, mas também aos cofres públicos, na medida em que oferece as condições reais e indispensáveis para que o Contribuinte possa efetivamente honrar os seus compromissos, como também, condições de a Administração investir ainda mais em obras de infraestrutura.

A concessão do benefício, não fere a Lei de Responsabilidade Fiscal e, não afeta as metas de resultados fiscais previstas.

Não podemos deixar de lembrar, que o REFIS é um projeto importante para as finanças municipais, na medida em que faz ingressar nos cofres públicos, recursos que muitas das vezes, estão presos entre as páginas frias de processos judiciais.

O REFIS é uma forma, um instrumento, que a Administração Pública tem, para melhor gerir suas receitas próprias e, efetivamente é utilizado por grande parte dos Municípios Brasileiros.
 
Certo da compreensão desta Casa Legislativa, encaminhamos o presente Projeto de Lei.



ROBERTO BIAVA 
PREFEITO MUNICIPAL
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